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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

GabinetedoDeputadoRenatoGadelha

RECiVERlMEN1'O DE INDICAÇÃO N° t2~e /2016

Indicando ao Governador do Estado a
propositura de Projeto de Lei que verse
sobre Diretrizes e Procedimentos para a
proteção da qualidade do solo e
gerenciamento de áreas contaminadas.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Na forma do Regimento Interno desta Casa, nos termos do art. 111, I,
venho perante Vossa Excelência apresentar indicaçãoao Governador do Estado, a
fim de que proponhaProjeto de Lei que verse sobre Diretrizes e Procedimentos
para a proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas, nos
termos do Projeto de Lei 505/2015.

A presente lei, ora requerida, tem como objetivo traçar as balizas jurídicas
para o gerenciamento de áreas contaminadas, seguindo a tendência internacional
de determinar diferentes valores de tolerância à presença de contaminação,
conforme o uso pretendido para a área.

A gestão das áreas contaminadas é questão que se articula com políticas
urbanas de ocupação e desenvolvimento. A adoção de medidas reguladoras,
visando a proteção da qualidade ambiental, é a base de um desenvolvimento
sustentável a longo prazo. A intenção é desenvolver critérios de gerenciamento
ambiental, com o objetivo de preservar a manutenção da qualidade do solo.

A gestão e proteção da qualidade do solo tem entre outros propósitos:
eliminar o perigo ou reduzir o risco à saúde humana; eliminar ou reduzir os
riscos ao meio ambiente; evitar danos aos demais bens a proteger; evitar danos ao
bem-estar público durante a execução de ações para reabilitação; possibilitar o
uso declarado ou futuro da área, observando o planejamento de uso e ocupação
do solo.
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Procura-se, portanto, instrumento para desestimular, e até mesmo coibir

condutas degradadoras do solo urbano.

Entendemos ser uma medida importante e necessária e que merece a
atenção devida dos poderes públicos.

Na certeza de que este é um pleito não só deste parlamentar como de seus
pares, aguarda o deferimento deste requerimento, bem como a adoção das medidas
pleiteadas.

Plenário José Mariz, em 31 de março de 2016

/jvLu{_4/1~~
/RENATO GADELHA

/ - Deputado Estadual - ,
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPlTÁCIO PESSOA

Gabinete do Deputado Renato Gadelha

PROJETO DE LEI W 5()5 !2Q15

Dispõe sobre diretrizes e procedimentos
para a proteção da qualidade do solo e
gerenciamento de áreas contaminadas. ' ._

/;~~iA
A Assem1>leiaLegislativa do Estado da Paraíba decreta: i tçj'$>

CAPÍTIJLO I ~
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Seção I
Do Objeto

Art. 1°.Esta lei trata da proteção da qualidade do solo contra alterações nocivas por
contaminação, da definição de responsabilidades, da identificação e do cadastramento
de áreas contaminadas e da remedíação dessas áreas de forma a tomar seguro seu uso
atual e futuro.

Seção li
Dos Objetivos

Art. 2°. Constitui objetivo desta lei garantir o uso sustentável do solo, protegendo-o de
contaminações e prevenindo alterações nas suas características e funções, por meio de:

I-medidas para proteção da qualidade do solo e das águas subterrâneas;
II-medidas preventivas à geraçlio de áreas contaminadas;
III • procedimentos para identificação de áreas contaminadas;
IV - garantia à sa(lde e à segurança da população exposta à contaminação;
V - promoção da remediação de áreas contaminadas e das águas subterrâneas por elas
afetadas;
VI - incentivo à reutilização de áreas remediadas;
VII - promoção da articulaçlio entre as instituições;
VIII - garantia à informação e à participação da população afetada nas decisões
relacionadas com as áreas contaminadas.

Seção UI
Das Definições

Art. 3°. Para efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:

I - água subterrânea: água de ocorrência natural na zona saturada do subsolo;
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I - sejam potencialmente polui dores;
II -no passado abrigaram atividades passíveis de provocar qualquer tipo de
contaminação do solo;
III-estejam sob suspeita de estarem contaminados;
IV - demais casos pertinentes à contaminação do solo.

§ 1°. Para efeito da elaboração do Cadastro a que se refere o "caput" deste artigo, as
áreas serão separadas em classes distintas, em conformidade com o processo de
identificação e remediação da contaminação constatada ou sob suspeita.

§ 2°, Para comprimento do disposto no § 1° deste artigo, ficam estabelecidas as
seguintes classes:

1 - Classe AI - Área Contaminada sob Investigação;
2 - Classe AC - Área Contaminada;
3 - Classe AR - Área Remediada para Uso Declarado.

§ 3°. O Cadastro de Áreas Contaminadas será composto por informações registradas nos
órgãos públicos estaduais e municipais e sem publicado no Diário Oficial do Estado e
na página da internet da Governo do Estado.

CAPÍTULO II
Da Prevenção e do Controle da Contaminação do Solo

Art. 6°. Qualquer pessoa física ou jurídica que, por ação ou omissão, possa contaminar o
solo deve adotar as providências necessárias para que não ocorram alterações
significativas e prejudiciais às funções do solo.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, são consideradas funções do solo:

1 - sustentação da vida e do "habitat" para pessoas, animais, plantas e orgenismos
solo;
2 - manutenção do ciclo da água e dos nutrientes;
3 - proteção da água subterrânea;
4 - manutenção do patrimônio histórico, natural e cultural;
5 - conservação das reservas mineraise de matéria-prima;
6 - produção de alimentos;
7 - meios para manutenção da atividade socíoeconômica.

Art. 7°. Os órgãos ou entidades da. Administração Pública direta ou indireta, no
exercício das atividades de licenciamento e controle, deverão atuar de forma preventiva
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ASSEMBLÉIA LEGISLA TlVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Gabinete do Deputado Renato Gadelha

IH - substâncias, condições ou situações que, de acordo com parâmetros específicos,
possam representar perigo.

Art. 17. O órgão ambiental competente deverá adotar os seguintes procedimentos para
identificação de áreas contaminadas:

I-manter informações sobre as áreas com potencial de contaminação;
11 - realizar avaliação preliminar da área onde haja indícios de contaminação, ou
solicitar, do responsável legal, a adoção de providências, conforme as prioridades
estabelecidas em regulamento;
UI - exigir do responsável legal a realização de investigação confirmatória na área, uma
vez detectadas alterações prejudiciais significativas às funções do solo;
IV - propor sua classificação como Área Contaminada sob Investigação, quando
configurada uma das hip6teses previstas no artigo 16.

M 18.Classificada a área como Área Contaminada sob Investigação, caberá ao órgão
ambiental competente:

I - providenciar a inclusão da área no cadastro de Áreas Contaminadas;
II-notificar os órgãos públicos estaduais envolvidos, em especial o órgão responsável
pela outorga do direito de uso de águas subterrâneas, as Prefeituras Municipais, os
Conselhos Municipais de.Meio Ambiente respectivos e os demais interessados;
III-determinar ao responsável legal pela área contaminada que inicie os procedimentos
para ações emergenciais.

Art. 19. Classificada a área como Área Contaminada sob Investigação, os órgãos
ambientais e de saúde deverão implementar programa que garanta à população afetada,
por meio de seus representantes, o acesso às informações disponíveis e a participação no
processo de avaliação e remediação da área.

Seção III
Da Rernediação

Art. 20. O responsável legal pela área classificada como Área Contaminada sob
Investigação deverá realizar investigação detalhada para conhecimento da extensão total
da contaminação e identificação de todos os receptores de risco.

Parágrafo único. Nos casos em que houver comprometimento de uma fonte de
abastecimento de água, o responsável pela contaminação deverá fornecer fonte
alternativa de água potável para abastecimento da população afetada.

Art. 21. A tomada de decisão, pelo órgão ambiental, sobre a intervenção em uma Área
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Contaminada sob Investigação será subsidiada por avaliação de risco para fins de
remediação, a ser executada pelo responsável legal.

Art. 22. A Área Contaminada sob Investigação não pode ter seu uso alterado até a
conclusão das etapas de investigação detalhada e da avaliação de risco.

Art. 23. Quando os valores definidos para risco aceitável à vida, à saúde humana e ao
meio ambiente forem ultrapassados, a área será classificada como Área Contaminada,
devendo ser promovida sua remediação,

Parágrafo único. Os valores a que se refere o "caput" deste artigo serão definidos em
conjunto entre a Secretaria de Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Ciência e
Tecnologiae a Secretaria da Saúde, por meio de ato específico.

Art. 24. Classificada a área como Área Contaminada, o órgão ambiental competente
adotará as seguintes providências:

I - cadastrar a área no Cadastro de Áreas Contaminadas como uma Área Contaminada;
II - informar os órgllos de saúde, quando houver riscos à saúde humana;
1II - determinar ao responsável legal pela área contaminada que proceda, no prazo de até
5 (cinco) dias, à averbação da informação da contaminação da área na respectiva
matricula imobiliária;
IV - notificar os órgãos públicos estaduais envolvidos, as Prefeituras Municipais e os
demais interessados;
V - notificar o órgão responsável por outorgas de direito de uso de águas subterrâneas
na área sob influência da área contaminada, para que promova o cancelamento ou
ajustes nos atos de outorga;
VI - iniciar os procedimentos para remediação da área contaminada em sintonia com as
ações emergenciais já em curso;
VII - exigir do responsável legal pela área a apresentação de Plano de Remediação.

Parágrafo único. Na impossibilidade de identificação ou localização do responsável
legal pela área contaminada, ou em sua omissão, deverá o órgão ambiental competente
oficiar ao Cartório de Registro de Imóveis com vistas a que seja divulgada,
conjuntamente com as demais informações referentes à matricula do imóvel, a
contaminação da área.

Art. 25. O responsável legal pela área contaminada deverá apresentar Plano de
Remediação que contenha um cronograma das fases e respectivos prazos para a sua
implementação, devendo submetê-lo à aprovação do órgão ambiental competente.

§ 1°.A implementação do Plano de Remediação será acompanhada pelo Poder Público.
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§ 2°,O responsável legal pela área contaminada deverá apresentar uma das garantias
previstas nos incisos IX e X do artigo 4° desta lei, a fim de assegurar que o Plano de
Remediaçãoaprovado seja implantadoem sua totalidadee nos prazos estabelecidos, no
valormfnimo de 125%(cento e vinte e cinco por cento) do custo estimado do Plano de
Remedíação,

§ 3°,No descumprimento,por quaisquermotivos, do Plano de Remediação aprovado, o
órgão ambiental executará as garantias a que se refere o § 2· deste artigo, visando
custear a complementação das medidas de remediação, além de adotar as medidas
atinentesao poder de policia administrativa.

§ 4°,O Plano de Remediação poderá ser alterado, com aprovação do órgão ambiental,
em função dos resultados parciais de sua implementação,

§ 5°.O responsável legal deverá apresentar projeto técnico sob a responsabilidade de
profissional habilitado, conforme Conselho Profissional, cabendo ao autor do projeto
e/ou responsável técnico a responsabilízação de todas as etapas executivas indicadas nos
projetos,não podendo ser transferidaao leigoqualquerresponsabilidade,

Art. 26. A área contaminada será classificada como Área Remediada para o Uso
Declaradoquando for restabelecidonível de risco aceitávelpara o uso declarado.

Parágrafo único.Na classificação a que se refere o "caput" deste artigo, deverá sempre
ser respeitada a legislaçãode uso e ocupaçãodo solo,

Art. 27. Classificada a área como Área Remediada para o Uso Declarado, o órgão
ambientalcompetente deverá:

I - cadastrar a área no Cadastro de Áreas Contaminadascomo Área Remediada para o
UsoDeclarado;
II - determinar ao responsável legal pela área contaminadaque proceda, no prazo de até
5 (cinco) dias, à averbação, na respectivamatrículaimobiliária, da informação quanto à
contaminaçãoda área;
1lI - notificar os órgãos públicos envolvidos, as Prefeituras Municipais, os Conselhos
Municipaísde MeioAmbiente respectivose os demais interessados.

§ 1°,Os registros e as informações referentes à Área Remediada para o Uso Declarado
devem indicar expressamente o uso para o qual ela foi remediada, que não poderá ser
distinto dos usos autorízadospela legislaçãode uso e ocupaçãodo solo,

§ 2°.Na impossibilidade de identificaçãoou localizaçãodo responsável legal pela área
contaminada, deverá o órgão ambiental competente oficiar ao Cartório de Registro de
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Imóveis com vistas a que seja divulgada, conjuntamente com as demais Informações
referentes à matricula do imóvel, a contaminação da área.

Art. 28. Para a alteração do uso ou ocupação de uma Área Remediada para o Uso
Declarado, deverá ser efetuada pelo responsável nova avaliação de risco para o uso
pretendido, a qual será submetida à aprovação do órgão ambiental competente.

Parágrafo único - O novo uso autorizado para a área remediada deverá atender à
legislação de uso e ocupação do solo e será averbado pelo Cartório de Registro de
Imóveis, mediante notificação do órgão ambiental competente.

Art. 29. Os responsáveis legais por empreendimentos sujeitos ao licenciamento
ambiental e potenciais geradores de contaminação, a serem total ou parcialmente
desativados ou desocupados, deverão comunicar a suspensão ou o encerramento das
atividades aos órgãos ambientais competentes.

§ 1°.A comunicação a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser acompanhada de
Plano de Desativação do Empreendimento que contemple a situação ambiental
existente, em especial quanto à possibilidade de a área estar contaminada, devendo
conter, ainda, quando for o caso, informações quanto à implementação das medidas de
remediaçãO das áreas que serão desativadas ou desocupadas.

§ 2°. O órgão ambiental competente deverá analisar o Plano de Desativação do
Empreendimento, verificando a adequação das propostas apresentadas.

§ 3°. Após a recuperação da qualidade ambiental da área, o órgão ambiental competente
emitirá Declaração de Encerramento daAtividade.

CAPÍTULO IV
Dos Instrumentos Econômicos

Art. 30. Fica criado o Fundo Estadual para Prevenção e Remediação de Áreas
Contaminadas - FEPRAC, fundo de investimento vinculado à Secretaria de Recursos
Hldricos, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia e destinado à proteção do solo contra
alterações prejudiciais às suas funções, bem como à identificação e à rernediação de
áreas contaminadas.

Art. 31. Constituem receitas do FEPRAC:

I - dotações ou créditos especlficos, consignados no orçamento do Estado;
II - transferências de outros fundos estaduais ou de suas subcontas, cujos recursos se
destinem à execução de projetos, planos, programas, atividades e ações relacionados
com a prevenção e o controle da poluição, de interesse comum;
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ITI- transferência da União, dos Estados e dos Municfpios para a execução de planos,
programas, atividades e ações de interesse do controle, preservação e melhoria das
condições do meio ambiente do Estado;
IV - recursos provenientes de ajuda e cooperação internacional e de acordos
intergovernamentais;
V - retomo de operações de crédito contratadas com órgãos ou entidades da
administração direta ou indireta, consórcios intermunicipais, concessionários de
serviços públicos e empresas privadas;
VI - produto de operações de crédito e rendas provenientes da aplicação de seus
recursos;
VII - doações de pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais,
estrangeiras ou multinacionais;
VITI - compensações ambientais provenientes de atividades potencialmente causadoras
de contaminação;
IX - 30% (trinta por cento) do montante arrecadado com as multas aplicadas pelos
órgãos estaduais de controle da poluição ambiental por infrações às disposições desta
lei;
X - recursos provenientes do ressarcimento de despesas efetuadas nos termos dos §§ 1°
e 2° do artigo 32 desta lei.

Art. 32 - Os recursos de que trata o artigo anterior, serão aplicados em operações
financeiras destinadas a apoiar e a incentivar 11 execução de ações relacionadas com a
identificação e remediação de áreas contaminadas.

§ l°. Os recursos do FEPRAC poderão ser aplicados a fundo perdido, quando o tomador
for o Estado e os recursos forem utilizados visando à intervenção em área contaminada,
para remoção de perigo iminente à saúde pública.

§ 2°. O Estado deverá ser ressarcido, pelo responsável legal pela área contaminada das
despesas decorrentes da identificação e remediação de áreas contaminadas de acordo
com o estabelecido no § 1° deste artigo.

§ 3°. O Estado, urna vez ressarcido das despesas previstas nos §§ 1° e 2° deste artigo,
destinará o montante recebido diretamente ao FEPRAC.

Art. 33. O FEPRAC terá Conselho de Orientação composto paritariamente por
representantes do Estado, Municípios e Sociedade Civil, com 8 (oito) membros titulares
e 8 (oito) membros suplentes de cada um dos segmentos.

§ 10 - As funções de Conselheiro não serão remuneradas, devendo ser consideradas de
interesse público relevante.
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§ 2° - O Conselho poderá solicitar a órgãos e entidades públicos e privados pareceres de
mérito sobre a viabilidade técnica dos planos, programas e projetos apresentados.

Art. 34 - Compete ao Conselho de Orientação do FEPRAC;

I-orientar e aprovar a captação e a aplicação dos recursos do Fundo;
II-aprovar normas, critérios, prioridades e programas para a aplicação dos recursos do
Fundo, fixando seus respectivos limites;
III-aprovar os critérios para verificação da viabilidade técnica, econômica e financeira
dos projetos;
IV - aprovar o orçamento de aplicação dos recursos do Fundo;
V - elaborar o seu regimento interno;
VI - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por regulamento;
VII - aprovar programas, ações e medidas preventivas à geração de áreas contaminadas,
bem como de garantia à informação e à participação da população afetada nas decisões
relacionadas com as áreas contaminadas.

Art. 35. Deverá ser publicado, trimestralmente, no Diário Oficial do Estado, o relatório
fmanceiro do Fundo.

Art. 36. Para atender às despesas decorrentes da aplicação desta lei, fica o Poder
Executivo autorizado a:

I - efetuar as transferências a que se refere o artigo 31, inciso lI, desta lei;
II - abrir créditos adicionais especiais até o limite de R$ 100,00 (cem reais), incluindo as
classificações orçamentárias que se fizerem necessárias.

CAPÍTULO V
Das Infrações e Penalidades

Art. 37. Toda ação ou omissão contrária às disposições desta lei e seu regulamento será
considerada infração administrativa ambiental classificada em leve, grave ou
gravlssima, levando-se em conta:

I - a intensidade do dano, efetivo ou potencia.l;
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;
III - os antecedentes do infrator.

Art. 38. As infrações administrativas ambientais de que trata o artigo 41 serão punidas
com as seguintes penalidades:

I - advertência;



s!1luld saQàlsOOslO SIlO
IA 01fUJdV;)

'1l-0puuoy!lSTlf
'OllS!Oap ans llllap!suooaJ VJapod anb 'UP!U0oaJ apuPllOJIl1I 1l 1lpJAno 'OFlIlJUl ap oma
op 1l11lpap SOPlllUOOSIl!P (alU!A) Ol: ep OZIl.Idou 'Jopadns ~uaW1lJ1Jwatlt! ap1lpjJojn1l "
oSJnOaJ~oqllO !:l( 1I1sauSIllSlAaJdS1!JI.!1IlJjS!ll!wpt!S:lpeP!J1lUOOS1lpoFIIO!rdu uO '017 'lJV

'OP911Pl!JjUOO:l 1l!h;Ud1lsajap op
1l!IUllJ1l3cp llJapuadapu! O:l!Nl)d Japod op IIj1l!p:lUJ!Ol!àl!njll1l 'oFlllndOO uP lIàuuJlÚlas
a epnas Il IlJlld "luaU!UJ! 03)J.,d a)QJJllOIlenb IlpllUJUlIllUOO1l:lJ1lep QS-OpU1llllJ~'o"{:§

'm!0!J:l~ as 1l(:lpno UO!I~
nns arad J:lJJOOUO:l'J"j"UJoo Il opour renbpmb 100 UJ.,nb OFlllJU! 11100VJapuOOsa'H'oI §

'OjUQUJIlllÚl:lJnas :l !allljSap s:lQ6jSOOslP
SIl SIlpt!AJ:lsqo '0!J91!PIl.llUOOo a usa]ap 1l1dUJllap onanp o opl!.l'túlasSll 'ojJd9Jd
Oh!lUJIS!U!UJPUossaoord UJa sapamda 01llas a '31U:;)j:ldUJooapeppolnll 1l(:ld OpWAlll
las II Ol!Óll.yu!:lp OlOU::lp oiafqc Olllas s!UluaNUJIlSIlh!l1l.llSlU1UJpusa~ SV'6E'lJV

'ujSOOUJ!:l1U:lUJJo!-,aluuup OlqOp ou ~apuod=oo 1ll(nUJ11'OPIIP!hu.úla ~llU llUJsaUJ
IIp Ol!ólllJUlllAOUep OjuaUJ!laUJooopd 1Ipl!Z!JajOllJllO'llPU~P!Oll!aJ :lp SOSIlO SON- oS §

'l!nt!lSqns 11
:mb ;lO!PUIo '!allljSOp SOl!Q]:!UJlld 'lH~S-JllIOpII'ad-'Hdfl ep Ol!àUllxaUopU:lJJOOO- .17 §

'ojUaUJllSnd
OA!l0]On:lS :lp Il!P op Sd-1Idfl up JOlllA ou :lSllq UJOOUP!t{f00:lJ~QS 1lljllUJ V 'ol §

'8661 :lp oJ!:lJaA:lj ap z:r ap 'S09'6 oUIUJapaj
!Q'] up SL oS!lJ1l ou 0p!O:llaqujs:l ~!w!1 o aSSlld1lJjJll0l!Uanb apsap 'Sd-1Idfl-ll'tlllJ1ld uP
0PlllS3 opepU;U:lP"M ap [IlOS!dapllplUfl uP JO[llh o S:lZ:lA(saot{f!UJ~1lnb) 000'000'17U
(oJlllnb) V ap al!UJ!I° opllAJasqo '!allllsap ti 03!lJ1l ou ojSOOs!PaUJJOjUOO'llpllll!UJUjuoo
OUJOOuPIlOmsSIl(Ol!aJV IIlad laA\lsuods:lJ ou 1llSOOUIJ~ 1lllnUJ :lp ap1lp!J1lU:ldV 'ol: §

'o!!6l1!paW:lJap ossaooJd op .,SIlj J:lnbrsnb UJa 'ajU:lj:ldUJo:l
l1l1Ua!qUJll01l3J9 0lad S1lpll(nUJJo] SIl0!U:llll sllJ:lu~8!xa SIlp OjUaUlJldwn:lSap 0l:ld
0llóll.!JU!1lJ!.,UJpd ap J1lj1lJj.,s opuenb llIsOOw! ~s Il!O~jJaAp1I :lp apl!p!J1lUadV 'oI §

'S!1l0sgso!oyaulIq a OIU"UJIl!0Ul!UlJap OfSU:Idsns- A
~01lÓ!lOUJaP- AI
~03mqUJ:l- III

!1lljnUJ- 11

IlIU"PIlDojllua1I opejO®O op alauNllO
VOSS3d O(;)y lid3 30 VSV;)
VAUV1SID31 VI;I18:W3SSV

VffiV'HVdVOOav~S3

, -.



"'--

\

ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Gabinete do Deputado Renato Gadelha

Art. 41. O órgão ambiental competente poderá estabelecer procedimentos diferenciados
para a identificação e remediação das áreas contaminadas, aglutinando etapas, em
função das peculiaridades da atividade ou do empreendimento ou da extensão da
contaminação, desde que garantidos os princípios e finalidades estabelecidos nesta lei.

Art. 42. O licenciamento de empreendimentos em áreas que anteriormente abrigaram
atividades com potencial de contaminação, ou suspeitas de estarem contaminadas,
deverá ser precedido de estudo de passivo ambiental, submetido previamente ao órgão
ambiental competente.

Art. 43. Os Planos Diretores Municipais e respectiva legislação de uso e ocupação do
solo sempre deverão levar em conta as áreas com potencial ou suspeita de contaminação
e as áreas contaminadas.

Art. 44. A aprovação de projetos de parcelamento do solo e de edificação, pelo Poder
Público, deverá garantir o uso seguro das áreas com potencial ou suspeita de
contaminação e das áreas contaminadas.

Art.45. A Secretaria de Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia e a
Secretaria da Saúde deverão estabelecer procedimentos e rotinas comuns para ações
conjuntas visando prevenir a formação de áreas contaminadas, bem como identificar e
remediar as já existentes.

Parágrafo único, Fica estabelecido como documento de referência para a definição de
prioridades de ações integradas entre a Secretaria de Recursos Hídricos, Meio Ambiente
e Ciência e Tecnologia e a Secretaria da Saúde o Cadastro de Áreas Contaminadas,
previsto no artigo 4°, inciso I, desta lei.

Art. 46. Fiam revogadas as disposições em contrário.

Art.47. Esta lei entra em vigor sessenta dias após a sua publicação.

Sala de Sessões em 29 de Setembro de 2015
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